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ATA DE REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR REGIONAL DE ATENÇÃO PRIORITÁRIA AO 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO 

 
Aos cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis, às nove horas, na 
sala de reuniões da Presidência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, realizou-se, sob a Presidência do Excelentíssimo Juiz de Direito Francisco 
Antonio Alves de Oliveira, a primeira reunião do Comitê Gestor Regional de Atenção 
Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição, cujos membros foram designados pela 
Portaria Conjunta 84 de 29 de setembro de 2016. Além do presidente do Comitê, 
estavam presentes os membros Excelentíssima Juíza de Direito, Doutora Yeda Maria 
Morales Sanchez, e os servidores Ildete de Castro, Daniel Barbosa Pereira. 
Participaram também os suplentes, os Excelentíssimos Juízes de Direito Doutor 
Giordano Resende Costa, Doutora Lília Simone Rodrigues da Costa Vieira, e Doutor 
Flávio Augusto Martins Leite. Como servidores suplentes, Carina Frota Ferreira e 
Alexandre José Tavernard Lima. A Excelentíssima Juíza de Direito Theresa Karina de 
Figueiredo Gaudêncio Barbosa indicada pela Associação dos Magistrados do Distrito 
Federal e dos Territórios - AMAGIS – DF, também participou da reunião, bem como as 
titulares das unidades de assessoramento a Senhora Simone Nunes de Miranda 
Carrer, Secretária de Planejamento e Gestão Estratégica, a Senhora Regina Coeli Costa 
Oliveira, Secretária de Recursos Humanos e, como convidada, a  Senhora Arlete 
Garcia Rodrigues. Presentes, ainda, o Excelentíssimo Juiz de Direito Assistente da 
Presidência, Carlos Alberto Martins Filho, e o Excelentíssimo Juiz de Direito Jayder 
Ramos de Araújo, antecessor do atual Presidente do Comitê. Ausentes o 
Excelentíssimo Juiz de Direito Doutor Paulo Rogério Santos Giordano e o servidor 
Epitácio do Nascimento Sousa Júnior, indicado pela Associação dos Servidores da 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – ASSEJUS – DF. A reunião teve início com 
uma explanação feita pelo Doutor Carlos Alberto Martins Filho, sobre a importância 
dos trabalhos do Comitê, que este se constitui em um braço da Rede de Priorização 
do Primeiro Grau, coordenada pelo Conselho Nacional de Justiça, responsável por 
desenvolver iniciativas voltadas ao aperfeiçoamento da qualidade e da efetividade 
dos serviços judiciários de primeira instância em âmbito nacional.  Sugeriu que os 
trabalhos fossem voltados para propostas possíveis de serem adotadas pelo Tribunal. 
Esclareceu que a opção da Administração em não designar membros para compor o 
Comitê não denota falta de prestígio, muito ao contrário, a ideia é de dar total 
liberdade aos membros na adoção das iniciativas e elaboração das proposições que 
julgarem adequadas, a fim de apresentá-las à Administração Superior. Ressaltou, por 
fim, a necessidade de maior divulgação dos trabalhos executados pelo Comitê, para 
que as partes interessadas possam ser sensibilizadas. Dr. Jayder Ramos de Araújo 
explicou aos novos membros do Comitê como era a dinâmica adotada pelos membros 
anteriores para consecução dos trabalhos do Comitê na gestão anterior. Explicou que 
o Comitê teve um prazo de dois meses para elaborar o plano de ações que foi 
encaminhado ao Conselho Nacional de Justiça. Informou, também, que em muitas 
ocasiões foram realizadas mais de uma reunião por semana, pois alguns temas 
ensejaram discussões muito longas até que se pudesse fechar um projeto viável 
dentro da perspectiva de priorização do primeiro grau. Expôs que a captação das 
necessidades do primeiro grau foi o maior desafio, pois o Comitê acaba por refletir as 
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prioridades daqueles que estão na ponta. Ainda sobre a captação, uma das formas 
adotadas foi a realização de uma pesquisa de levantamento das necessidades. A título 
de contribuição, sugeriu que se adote uma estratégia junto à Casa para que o Comitê 
consiga se aproximar mais do seu público alvo, uma vez que a concepção do Comitê 
junto ao Conselho Nacional de Justiça é de que ele seja uma ponte, um canal aberto 
onde o usuário encaminhe suas sugestões sem maiores formalidades. Sugeriu, 
também, a elaboração de um cronograma de implantação e acompanhamento das 
ações. Ressaltou, por fim, que o Comitê estabeleceu uma linha democrática onde 
todos os participantes, titulares, suplentes e membros indicados pelas Associações 
possuíam direito a voto. Dr. Carlos Martins destacou que o melhor caminho seria o 
comitê monitorar e acompanhar o que é de interesse do primeiro grau. Dr. Jayder 
frisou que o comitê precisa caminhar junto com a Administração, que é necessário 
manter o bom relacionamento. Destacou que o Tribunal se encontra num período de 
retenção de gastos e que alguns projetos precisam ser revistos com criatividade para 
que onerem menos.  Após a transição da antiga formação do Comitê para a atual, foi 
ressaltada a importância da adoção de métodos estatísticos mais robustos, pois os 
relatórios adotados pelo Tribunal ainda carecem de maior consistência. Foi informado 
que consta no Plano de Administração um projeto de Valorização dos Servidores e 
Magistrados. Que a metodologia já desenvolvida por estatísticos da Secretaria de 
Planejamento e Gestão Estratégica, em parceria com a área de Recursos Humanos do 
Tribunal atualmente só pode ser aplicada ao primeiro grau, onde a apuração da 
produtividade de magistrados e servidores pode ser feita com maior precisão. Para 
que o projeto possa ser estendido para o segundo grau e para a área administrativa é 
preciso primeiro mapear os processos de trabalho para identificar as atividades que 
são prioritárias e como elas são desenvolvidas. Em prosseguimento, foi apresentada a 
situação atual das ações constantes no plano de ações elaborado pelo Comitê 
conforme os objetivos de cada linha de atuação. Após a apresentação, o Presidente 
do Comitê propôs aos membros que passassem à decisão sobre quem teria direito a 
voto e opinou no sentido de darem continuidade ao procedimento até então 
adotado, ou seja, que todos tivessem direito a voto, inclusive os membros indicados 
pelas Associações. Destacou que o modelo implementado respeita todos que 
comparecem e estão dedicando seu tempo, sua atenção, sua energia para a produção 
do trabalho. Isso posto, colocou-se em votação e, por maioria, o resultado foi de que 
todos terão direito a voto. Passou-se então a ser discutida uma forma adicional de 
divulgação das atas das reuniões, como por exemplo, solicitar à Assessoria de 
Comunicação Social o envio de um email aos servidores e magistrados contendo um 
extrato das decisões tomadas. A ideia foi acolhida. Em seguida, foi solicitada a 
elaboração de minutas de memorandos a serem encaminhados ao Presidente, 
Primeiro Vice-Presidente, Segundo-Presidente e Corregedor da Justiça do Distrito 
Federal com o questionamento sobre as ações adotadas pelo Tribunal com relação ao 
cumprimento da Resoluções 219 e 243 do Conselho Nacional de Justiça, e se existe 
cronograma para sua implementação. Nada mais havendo a registrar, o Presidente 
encerrou a reunião, da qual eu, Simone Nunes de Miranda Carrer lavrei a presente 
ata, que, por ser expressão da verdade, segue assinada pelo Presidente do Comitê, 
pelos demais membros e assessores presentes. 
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